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JSSTABODEÇÍATOGROSSO , . ,
'  íSEOiraARlãDEEffrADOmCIÉNClASElECNOLOtílA.

ilEI$a}ÂÇ£01JN]V£RSlbA]^IX>£S1j\S0mM^^
SfKCElOKIÁ AD%IÍNi5t{t<fflVA D£ CCtKtRATOSfi CONVÊNIOS

:

%ÈÈÈÃS
I^ÍSIBATO. mmm

^Con&ato qite «ntre si cetebram. a fUNDAÇSo
HJ«|»S3SiDAJ}E 1K> ESTilDO D£

e B-tíSftX INOUSFmA € COfKERCfO BE (M-EOS
^ ESSENCIAIS LTOA, que tem por objeto a
' Co3tratei|ão de' em^sresa para aqalsi^o de
tnatcTíal pentuptente {desdtedor de óleo
essencial} para atender a demanda do Centro
de'TecnoIogia rte Transformação de Produtos
Agrfc^as - QiTT?A da UNIVERSIBADE DO
ESTÃOÕ bE MATO GROSSO

Contrato que entre si cetebram, de um lado a FUNBAÇaO UNIVERSIBADE DO ESTADO
tiÉ MàtÒ GROSSO—BNEMAT, criada forma de TondaçãO através da iei Complementar n® 030,
de 15 de dezembro de 1.9S0, alterada peta Lei Complementar n® 319, de 30 de Junho /ie 2008,

'deyidamehtà inscrita no CPÍRÍ/MF sob o ri® ÒÍ:367:7F0/Gijiiíi-3D, com sede na Av. Tpncredp Neves, n®
1.095, Bairro Cavaibada tli, na cidade Cáceres-MT, neste ato representada por seu Magnífico Reitor,
Profi Dr. Rodrigo Bruno Zanínr bra^eiro^ easado> fundonárRi púbRco^^tsdirai, portador da CI; n®
J2Q319S74 SSP/SP edo CPF n® 751.593.268-01, r^dente e dbmidUado mi cidade Cáceres/MT, neste
áto denominada gmptennente de OwitnataiUe e de oatrofado a tJNAXIWDUSTRlA E COMERCIO DE
OlEOS ESSENOtóS tTDA, CNPJ N® 05.939.985/0íM)l-39, com sede à Estrada VTG 342, n® 946, Bairro 6®
Distrito Emprc^rial Valdevir Davanço, CEP 15.505-971, Votuporanga - SP, neste ato representada pelo
Sr, Jbse brasileiro, portador da Cf. n® 6.273.6^8 SSP/SP e do CPF/MF n"
024.268.S6B-40, residente e domiciliado na cidade de Votuporanga/SP, denominada: símf^esmente dp
CONIRATADA, firmam o presente Contrato, nos termos do Processo n® 487109/2020, têm como
justos, pactuados^ contratados este ajuste, to» termos da Lei federai n" S.666 de 21 de junho de
1.993 e suas respecfivas alterações posteriores, conftwme as cláusulas e condições seguintes:

Ctãustda Primara'Do fSpto
ivl. O preserrte contrato tem por cfejeto aquts<^ de materr^ pennanente (destitedcR' de óleo

- CETIPA, gnw»&Bin n® 0U.4JB039l00/2014, Editsd FlüiiEP 02/2013 executado pela
Universitáilofi^iinivÉnndade doEstedodb Mato Gro^ ' DNEMAT.
1.2, Para: a presente contratação na modalidade inexi^ilidade de ticitação, com; fundamento no art.
24, incisoJOR da Lei Federal n® 8.666/93, e suasrespecdvas alterações posteriores,
1.3; iridependéntemiéote de transcrição feem parte deste contrato o Termo de Referência n®
041/2020, a dispensa de licitação n® 007/2021, a proposta da empresa e o Processo Administrativo n®

.:487lÓ9/2b^;?i;È^T^^

SSi^ifes Espatifiesçõss a Quarrtidades dos Serviços

UNSESÃT-Ü8wstsidcííed& &rfacio ds Maio Crosso
Av.Tanar6dc NsvK. 1.025-CcvaSsda inCB^TESHWaO-CâceresflUr Foneffãx: 165)1221 CK186/Dfla9
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ü. Os preços ,;'_ " .- ' "íc;r.:;crZr^serrepsctuadosacada

período de um 30 7T»''-., . - > . ^ . ■.---rx>.-r.-p3ií;.;cSro básico a qualidade
e OS preços yiger.í" Os".. - ; . > , , .. ^ ^
2X1-ParaiRaL:,vcr.ri' ' V " .,' "i íV.áj—'-ZJ-^ÍdocorJ:rato, na hipótese
de sobrevír"feios r-J^, i r - ' - ,.-.V7~r.r'">,' oíT-vc-yoencfesincaícoláveis,
retardadoresouin:'-.'-''-'- ' • " ' 'r-j-, dev rçsm-Ior,fartuito,fato
do príncipe e fato da êf"* , **»»**- ^ ^ \-'r'<x^ ̂
21.2. Para mena:, na - , ■ "" -, •"■' •' , ,.'."'ír'- .; ítiIIdrupcríor ao valor do
mercado, ou ainda, qual ^ v.-^rT"-.[GI, §£"1^3 LeiS.eS6/93.
22. A cada 12 meses car.ir.' ' •' •,""- - "

contratado; daver» apr" ' V--:'-'":
justificar os reajusí-ís de y-* .
23. Nos preços saprame-T'!'^-.--', •■ - " ' '.
{tributos, seguras, encarar ~ l.:"", r ;.'
2.4. Os preços do objeta rT.:.- '-' ■ t."
conforme discriminação 5b3;;ír: • , . ■

/  .
^S-:- i" •:

'^r d:í r.srcado e tíucrcndo alterar ô valor
■"-çr '^v~. o fceçQ cafrcH aiteração e assim

"t tío-Vís ao objeto contratado

da prcpcsta cprsspntada no orçamento.

TRÍ

S«;.

01

DEsmASJOii PíCi^r :v . .'-3,':.

DE BóiA PARA ccríTsc^ir '"'/''.".'rrjxTo
:;ÒMRÇÍp<^
100 UTiRÒs„rA~A, CQía

DE D£!ãS!DAD£'£

EQUlPARUSÜTOiaOZÍa
t UKi EQUfP^5E:r,:3 í' :w.rc> , . \ {. DDifçÃo
PEQUEMOS W5LUSSE5 ns:,;-. .. ̂  ',zííM iotai
CONTR(S£ DA MATÉRIA EZS^niSD TAMTO Â
coMEficiAuzAÇÃo cdMO PARA A PRÓmUA
DO ÓLEO EM PEQUEMAS IMmSSmL^iS SE CCSMÉUCOS,
AUMENTOS, FÁRRÜAaAS OE ASAÍJIPUL-^tilÃO; Cll fúmA
IBORATÓRIOS DE PESQUISA.

Z'. íí3 2'z r--* .:í':-l'-. ;:!>2dmdo
"n r.-3'";; -/r teso íhs

^•.VÇsl

32.800,00
32.800,00

TOTAL 32800,00

■QátJSEÍET2an-'ra-D,-"",' L-iÍ^ •"rcss da ContratHda
: 3X Dis]x>]:BÍ»jizar a ofajeto à contratante :darrcct,sO; com hs i normas contiatadas e gm iobseivâhcia à-
legislai^o wgente, no prazo índxir.-.r da 15 ■"! úteis, a contar do recebimento da ordem de
fornecimento em conjunto ccm o r.T '"-i, ,

liMSfá/ií-'^ ,.» i:áT ,. ; ■;v5?-»-4.Í3 6f5sso
Ai'.TanKedoWeves,ir:5-Ci<y..- "irr. . ; i-Uj. -Cíc-resi/5ÃTFi)re/rax;(6C)S22t

.chp- WVAC.IT j-*'TrÍKt^í'i ^ ;::::::
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fMia;.1 WADO0EMAXOCRO^
<  £aEClaBTMU^l>E'£Sr^ADOIeCIÊ^tCiAS£ TECNOLOGIA.
njS^ÇÃOI}NlV£RálDjà^SO£StM>ab!BMA10 (HbCSSO
£aR£IOmâDMl^asmlTVrADECOmS^'K^£CaKVENtOS

3.2. Prover sapo££e aos serviços oro tonfíat^do^ avnpessoal adeauado e capacilado de acordo com a
proposta apresentada BnestadaVi prt^sspBdt^AístrativQtis 76490/2021;
33. Executar os servi^ deste cdptratD,' pretendidos pela dantraânte, imediatamente a contar do

recebimento da nota de empenbd/OrdiemdePoroedfhento, sob^ pena de multa diária de 1% (um por

cento) do valor dp empertfto; ^ ■

3 A Prestar, sem qualquer Ônul pára á contratante, os serviços-necessários à correção e rewsão de
falhas ou defeitos v^ificados nos pffi^tos, sempre que a.âa ik-nputáv^
3.5. Responder peks^t>dço$t|uejexecatar, naforma da (é^jação aplicável;

3.6. iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

3.7. A contratadaserá respqnsáveLpor todos ôs ômis ou obrigações concernentes às Legislações sedai,
trabalhista, físcal,secuf(tádaeprevídenciána; ^ ■
3.8. Manter as condições de hàbillta^ e quatífica^o ex^^das para sua contratação;
33. Prestar todos os e5dar,erjmentos que. forem solu^tados pela contratante, sobre os serviços
contratados;

3.10. Fiscatizaro perfeito cumprimento db forhedmento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente,
os ônus- decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelà

"contratante;

3.11. Comunicar imediatamente à contratante qualqUer alteração oosrrfda no endereço, conta

bancária eoutias informações necessárias para recebimento de correspondência;

3.12. Demais obrigações e respqn^bilidades prevista na Lei n®. 8.656^3 e alterações e Decreto
Estadual 840/2027;e alteiações. ' - >

N/'

Cl^ula Oúarta-Da ÊKecu^doCoiitiato
4.1.0 Contrato deverá ser executado ü^mente pèlas partes, de acordo arm dáusuias contratuais e as

normas da tei 8,666/93, respondendo cada uma pelas consequêndas de sua Snexecução total ou
pardal; ' . ..

4.2. A entrega dos otsetzs ora cofrmatados serão acompanhados e fiscalizados por representante da

contratante, com atrfijuiçSes .específicas, porrrieio de termo específico de recebimento/entrega;

4.2.1. Do íocai de Entre^; A entrega dos Cbjetos ̂réfelta no Campus Universitário Deputado Estadual

Rene Bartour - UNBViAT situado a Roa- Á, s/n, < .ilteb São Raimundo, Garra do Bugres/MT, Cep:
78390-000. , " , ^ ■
4.3. A fiscaiização ecerdda durante a executo do contrato não exdui a responsabilidade da

contratada, por quaisquer irr^utaridades resultantes -de hnpmfeições técnkas, vkrós redibitónos, ou

prestação de séryiço inadequado ,ou, de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica

correspoiisabiiidadedarãsntratzmteouiiè seus agentes cprepostos.

4.4. Havendo causa impeditiva para oi cumpifmerrto dos prazos, a. CONTRATADA deverá apresentar
justificativa por escrito ao fiscal do contrato indicando o prazo necessárto, que por sua vez analisará e

tomará as necessárias providênçlas para a aceité^o ou não daS justificativas apresentadas.

^ dái&títaQu&ite--:pa6aca«fiaC0ntraiteal
5.1. Conforme faculta a legtsiação' vigente, art.; 56 da Lei n® 8.666/93, a contratante não exigirá
prestação degarantiaparaa preseiite contratação. . ..

Av-Tandredõ Nsves, iJJ95-C^^raliiada•BI.{^ 782506(M>-CàofflKlMrfjgDe/Fax: (6^ 322t OOSfl/DOra
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rrr/c 5 :: v; .> r: vO^so
£ECKET:, 'V.PH£SfAEÍ»a.ClüíLJEASElXiCNOLOGlÀ

ftJNDAC/.OU.ÍIVlEIÜ'IOAÍÈí":j>OESTAD6DEMATOGROSSO
EEEroiaA/ díísnbi"Ikatwa ;ie contratos e convênios ::

CÍÃvr^lií i— -síoContrateístíi

6.1. ReoiizarospagBiHETrtosdçvídsr. j ç^:fi^::sd.j,~zy eõ'.T5!^cse prazos estafaeiecitios neste contrato;
6.2. Proporcionar todas as^cllídsdèár-ra qa^oToí".-; "Cfídorpocsa cumprir suas obrigações dentro das
normas; " !
6.5. Fiscaiizar o cumprimento ícOh :j: ■■"".d l^ . V v
S.5. Comunicará empresa sobre -^/''í-.ín",*;•< j,' a*'SRiv3das nolbrnecmento do objeto, para
imediata correio;

Cjau; . . fs. I. ■;*.:n p;e3l2çsf5
7.1. A contratada deverá fornecer o'ob.'» to op discriminado na Cteusuta Segunda item 2A
conforme a demanda Universidade ío Slíario í*"" '" ■"; ,'*."cssn.

■ 8.1, As despesas decorrentes da ?r|3?-:çjo/cr»"'r":ríno, objeto deste contrato, conreião i conta dos
reccnrsos específicos consignadcs no orçjm^np,, c rf-M-ms a discriminação que segue:

Universidade do Estado de iViato fín—
Órgão: 26.201
UG: 11
Função: 12
Subfun^o:364 ' " <
Pn^ama: 528
Projeto Atnndade: 2214
Elemento de Despesa: 4490.52(71 .
fonte: 392 /lOO

1\»- ! 11"..n - .•>r^gpmcato
9.1. O pagamento será efetuado rncdítm^ <"• ler? bunwCrta, até o 305 ^trigésimc} dia útil após a
apresentação da Nota Fiscai/Fatura, é.tr duas v^.as, com todos os campos preenchidos, sem erros, sem
rasuras, dentro do prazo de validade e atirtada pelo Fiscái do Contrato;
9.2. O prazo referido no item anterior será reduzido frara até 65 (cincoj dias úteis, se o valor não
ultrapassar o limite prevista no iterri 1í tío Art. 24 da Ler n® S.666/93;
9.3. Para fazer jus ao pajpmento, a empresa deverá comprovar sua adimplência fiscal e trabalhista,
com as seguintes certidões:
a) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívidr Ativa da tinião, a mesma poderá ser retirada no site:
\MWw.receita.iazmda.gov.br/6mpo2/Certidoesditm ,l
b) Certidão Negativa de Débito fiscai fCWDj especryca para recebimento da administração, onde a /
mesma poderá ser retirada no site: \iVWw.sefar.iTst.gcv.far, ou expecfida pela Agência Fazendária da ^
Secretaria de Estado de Fazenda do r^pectivo demidKo -tributário;
c) Certidão Negativa de Débito Munidpaí, expedida pela prefeitura do respectivo domicílio tributário;

-Universiâaâsd? Estado ds £iiato Orosso
Av. Tarxcedofieves, UOSS - tiavaltiada ill t£P: 787T2041Q0 - CáceresfilXT Fone/Fax: (65) 3221 JDQ86iiiD89

Stüa- «wvwjirtftnwfhf f.PJi. rffnfratn^JíJíftitiísmafhr
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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIAD&ESTADODE C3ÊNCIASETia340L0GiA
HISDAÇtoW<ÍVERSIDAí«r>OESTAlX>íffimiO®OSSO
DmEmSIAAl^inNlSIRAWADECOlinBATDSECONVEt^OS

d} Certiifôo cio Fundo de GaTande por Tempo de Serviço (FGT59, a mesma pode ser retirada no site:

www.caKa.gov.br;

e) CertidSo do tnsdtuto i^aclonal de Seguridade Sodsi a mesma pode ser retirada no site:

www.inss.gov.far;

f) prova de inscriçSb noCadastro Maricnai de Pessoas Jurídicas fCNPJ).

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual ou iVliinicipat, se houveC;, relativo ao

domicítio ou sede do lidtsnte^ pettinente .ao.se" ramo de atividade e compatível com o objeto
' • W- ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■. ■ ■■

contratual; j ^ ^
h} prova de inexisfência de débitos insdrmplidos perante a Justíça do Trabalho, mediante a
apresenfação de Certidão N^j^Va de ̂ bitos Trabalfastas {CPíDT), retirada, no site da justiça do
trabalho. - , , ~

9.4. Fienhum pagamento isentará a contrate da das suas re^ponsabltídadese obrigações, nem implicará
aceitação defirútiva do fornecimento.
9.5. As despesas bancárias decorrentes da transferênda da valores para outras praças serão de
responsabilidade da contratada.

Oconendo atraso no pagameRto,.â destie que para tal não tenha còacorrido de alguma forma
' 3 contratada, os valores devidos podèifo ser torrões, mcxfiante solicitação da contratada, pela

variação do índice Gerai de Preços - Disponitijidade Interna- IGP-DI, coluna 2, publicada pela
Fundação Getúiio Vargas, ocorrido entre a dataiinat prevista para o pagamento até a data de sua
efetiva realização. "

C3susu!aÇécmie- Cs VSigsctc^
10.1. Este instrumento v^orafá a partir de sua assinatura pelo prazo de 12 (dozej meses, tendo seu
extrato publicado rso DOE-RfiT, no prazo isgat.

Cláusula Dédma Primeira - Da Stestísão, do Kscosíhscimsnto dos Direitos ds Administração Previstas
no Ai.\. 77 da tid Federal 3.Sã6/93:

11.1. O ínádimpler,tento das dáusutas estabelecidos neste co-nteato peta contratada, assegurará a
contratante o direito de rescindi-lo, rro tcdo ou em parts^ a x')UQlquer tempo, mediante comunicação
oficial de no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência à outra parte, em consonância com a Lei 8.656/93
e suas alterações.

Dédma Sc^mda—Das Sansões:
12.1. independentemente de oatrasEafiçílesfègais peb inejcecuçãototai ou parcial desta contratação,
a administração poderá, sendo ^rantída ampla defesa, aplicar à empresa as seguintes penalidades,
previstas no ait-87 datei rt.s S.S66Í/35:
a) advertência por escrito, nas bipáteses de exeturão Int^ular da contratação, que não resulte em
prejuízo para o serviço desta Universidade;
b) apiica^ode multe àdmimstrs^ com natureza tie perdas e danos da ordem de lOSi (dez por cento)
sobre o valor totai da côntrara^Oi nas hipõtases de ínscecução total, e de 5% (cinco por cento) se
ocorrer ínesscução parcial, reconhecendo a empresa os direitos desta Universidade, nos termos do art.
77 da Lei ne 8.665/93;

:Uí5Q£ã?'~ Unitf ers&áãifs do Ssado ás íjaio.&osso
Av.Tan«edoNeves.l{Bí--C&dLdaBlCK7{Ct»i:£Q-CáDaes)OTi^BlF5ax:{65)3221

/ R-iria>íy)htí»tA<UíÇiii!ííin)álhr
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TsrADO X :.\osso

£CjciF;'.', .;'Arss5STAí->n,<Tii n-jaseteca-dijogia.
3FaSiI)sAÇiVCl3«\3IRSmAÉ'7j á.>EiiX<\EOD21tiATO CSIOSSO
DJRETOaiA AIJt.nSISIHATIVí:üE CCHflRATOSE CON\'ENIOS

c) suspensão temporária dí partípr^; T-í em Skí;;, v»- .• è sít pedimenío de contratar com a administração
pública, por prazo não superior s 7. (dcii) anct;

d| declaração de inidoneidade páro |ür.to à rdrninistração pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, õu ?tè que Sijàfromovida a reabilitação, na formada lei, perantea
própria autoridade que aplicou a penaíiciadc, de acordo com o inciso ly do art. 87 tia Lei S-fiSe/gs.

12.2. As sanções previstas pas aJfncas "-f o "é", poderão ser apticactes juntamente com a prevista
na alínea "b", facultada a defesa prúvl''; da cojtfraícda no respectivo processoi no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, a contar da ciêncra do tcorri^

12.3. A empresa terá o prazo má^icnc de 2 (dorf) dias úfois, após regular notiPcação por escrito, para

confirmar o recebimento da nota de cmp^iio.
12.4. Caso não haja confirmação do rcc-íriraerTr^ dolOtc de empenho, no prazo de até 02 (dois) dias

úteis a contar da data do encamínhamcnfo de pcca Ce empe.'úiiO, será aplicada a multa de 10% (dez por

cento) sobre ovalor total da contratação, madisT Ui f.-rrcassoadministraíivo, garantida a ampla defesa.

12.5. No caso da aplicação da penalidade, o r fiar Oc muita não Turolhfda será encaminhado para a

inscrito em Dívida Ativa, para pôster? jrexHcuçãa pala Prccuradoria Geral do Estado (PGE).

12.7. Do ato que apfkara penalidada cabr.ra recurso, no prazo de 05 (cinco) diasúteis, contado da

" ciência da intimação, podendo a etírnfeistração T';^onr;Ci.írsr sua dedsão, dentro do mesmo prazo;

£íáâsa'a3ú''ítsO'TeTÇ!?lrò - Coífe^áío-iís-Petiçao:
13.1. No tocante à recursos, represr .nações e pecãdos de recansidaração, deverá ser observado o

disposto no art 109 da Lei nu S.S55^?.^

dáusuJaDécinríS Sr. í ísc--íSzsçãcreA£ontpanhatnfinío:

14.1. Os servidores üiiz Carios PascuaC, mstránda r.- 12323S o José Wüson Pires i^rvalho, matrícula

nB^ 253^, portaria a ser ccnfacdcnada, naç qualidades de fiscal e suplente, respectivamente,

exercerão a fiscalização do evento e sua execução. Os fiscais terão dentre outras, a incumbência de

solicitar à contratada o afasfommit-ü vj a sabsfituição de profissional que considere inefidente,

incompetente, inconveniente ou desrespeitozro com pessoas da administrado do contratante ou

terceiros ligados aos serviços.

14.1.1.0 exercido da flscairzação peií cwlieAar.tó rrlo CTriuitá nem reduzirá as responsabilidades de

competência da contratada.

14.2. As atribuições do fiscal do contrato, que conhecer detalhadamente o itrstrumento

contratual, sanando qualquer dúvida com os demais sjitores competentes da administração para o fiel

cumprimento das cláusulas neles estabelecidas:

a) acompanhara execuçãocontratual, em seus aspectos quantitativos equaiitath/os;

fa) registrar todas as ocorrêndas surgidas durante a execução do objeto;

c) determinar a reparação, correção, remoção, r."Nxnstniç30 ou substitiB^o, às expensas da empresa

Contratada, no total ou em parte, a nhãeto do Contrato em que se verificarem vícios, defatos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiris empregados;

d) rejeitar, no todo ou em parto, obra, serviçr ou fornecimento executado em desacordo com o

Contrato;

e) exigir e assegurar o cumprimenta dos prt zst previamente estabeíeddos;

vtNaff.A7 - Uiiiveradaüi w Estado rfe M5&) Ssfssso ú/9
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f) exigir o cumprimento das cláusulas do Contrato e respectivos termos aditivos (verificar a existência

de possível subcontrataçêo vedada conbateaimente, por exemplo);

g) aprovara medição dos serviços efetivamente realizados, em consonânúa com o regime de execução

previsto no Contrato (ò fiscal jamcõs deve atestar a conclusão de serviços que não foram totalmente

executedos);

h) liberar as faturas ou notas fiscais;

I) comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou

providêndas que ultrapassarem sua rximpetênda, ̂em fece. de- risco ou iminência de prejuízo ao
interesse público;

j) receber o objeto contratuai, mediante termodrcunstanciado asdnado pelas partes;

í) manter controle das notas fiscais emítidasafm de evitarqueovafordo Contrato seja ultrapassado;

m) emitir atestados de avaliação dos $^'çqs prestados (teitidões ou atestados).

n) comunicar formalmente e com antecedêntia o seu afastamento das atividades de fiscalização para

que assuma osubsrituto;

o) solidtar, em tempo hábil, com a concordância da unidade solidtante, os aditamentos do Conhrato;

p) receber e dar o encamíráiameato deirido ás dúindas pu questionamentos;
'q) confeccionar relatórios drcunstancfadosde aojmpanhamento de execução da obra, ou de serviços

contratados, ou de entrega de materiais;,

r) apresentar, quando sotidtado, «peãalmente pelos ór^s de controle, reiatórios circunstanciados

de acompanhamento de execução da obra, ou de serviços contratado, ou de entrega de materiais;

14.3. Cabendo ao fiscal acompanhar os prazos do Contrato, Informando aos intere^dos e

providenciando; em tempo hábil, a solicitação de aditamentos e aitarações à Supervisão de

Acompantiarnento de Contratos;

14.4.0 fiscal, 8 firn de se resguardar, deve protocolar, junto á autoridade superior, qualquer registro de

dificuldade ou imposribiRdade para o cumprimento de suas obrigações, com identificação dos

elementos impeditivos do exerddo da atitndade, além das providêndas e sugestões que porventura

entender cabíveis.

Cláusula Quinta -Das Dispusções Gerais:

15.1. Este contrato deverá ser esKcutaáo fielmente,pelas partes, de acordo com as dáusufas avençadas
e as normas previstas na tei n^ 8.666/93, respondendo elas petas conseqüências-de sua ínexecução

total ou parciai.

15.2. Assupressões poderão ultrapassar o Kmitè acima estabelecido, havendo acordo entre as partes;

153. A contratante poderá revogar este contrato, por razões de interesse púMíco decorrente de fato

superveníente/devidameiite comprovado; perfinente: esufidentei para justtficar: talconduta,: devendo:

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou Íjot provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fiindamentado;

153.1. A dedaraçãode nutidade deste contrato opera retroarivamentO, impedindo efeitos juridicos

que nete, ordinariamente, deyerá pradiarr, além de desconstítuir os que porventura já tenha

produzido;

15.3.2. A nulidade não exonera a contratante do dever de indenizar a contratada pelo que este houver

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos rE^lamrtente comprovados,

contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa;
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15.3.3. N3o será permitido a subcontrets^o paròaS ou total do objeto do contrato, quando se

vertTtcarem as h^óteses de imposs^ldade ̂ t^ca da rea1iza;ão do serviço solicitado a empresa
contratada, desde que está se respcnsabllize petoseüíorRectmento/serviço e conseqüente garantia.

Ciái!5Eíia Décima S^a - Dos Casos Omissos:

16.1. Os casos omissos relativos: â execução d^te contrato administrativo seirão resolvidos pelas

partes,, com a estnta observância das disposíçõ'» contidas nos termos da tei Federa! S,665/93 e

alterações posteriores e Oeoeto Estadua! n^.Sl<tC/20147 e demais legislações complementares

aplicáveis a espécie. ' ■ '

Cláusula D^irn pátfmã—D: Cláttsuie Anticomtpi^o:

17.1. Para a execução de^e contrato,.nenhuma dns partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a

dar a quem quer que seja, òu aceitar ou » comp.mmeter a aceitar de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, ojmpensação,
vantagens financeiras ou.benefòtos de rpalquer nspéãe, seja de forma direta ou indireta quanto ao

objeto deste contrato, ou de outns-h^rma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos

" prepostos e colaboradores.

Oáusula Déâme Oitava - E>o Foro;

18.1. fica eleito o foro da ddada de Cáoeres, Estcdo de Mato Grosso, como competente para

dirimir quaisquer dúvidas ou quesfôes decorrentes da execução deste contrato.

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 08 (três) vias de igual teor e

forma para um só efeito legal, ficado uma via arquivaria na sede da contratante, na forma do art.

60 da Lei 3 666 de 21/D6/93.

Cáceres-- MT, 013 de Junho de 2021.

7^
FUNDAÇÃO UNlVeiSIDADE CO ESTADO DE MATO GROSSO

FtODfaSO 8RU»aZAN1N

EITOR

yí

INDU IE COII^RaO DE OlEOS ESSENCIAIS LTOA
VALDEVIRDAVAN^

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

!: Nome; QebesiCosendey deSouza

RGnS: 1220667-9 SJ/MTAss.
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DHtETORIA ADMINISTRAIWA DE C0N18AT0S E COKVE^OS

N/

Nome: Anderson A. Francisco de P^là / Aí t Z'
RG nS: 23Q904S6SSP/IWr Ass.: - Uâ-OiA/I" r h

do Estado doS^atoSrosso
Av. Tanccào Ife-es, IXSS-Gsa&rJaKI CEP: 73Z(KWaO-Cãca9s/MI JiBiaTax: (65) 32215086/01189
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